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RESUMO 

DUARTE, Raphael Ferreira. Viabilidade Econômica da Implantação de um 
Biodigestor para Geração de Energia a partir de Resíduos Sólidos Orgânicos 
2017. Monografia (Bacharel em Engenharia de Produção) - Universidade 
Tecnológica Federal do Paraná. 

 
 
Com o crescente desenvolvimento dos países, a geração de resíduos sólidos e 
demanda por energia aumentaram consideravelmente. Na perspectiva de 
esgotamento dos combustíveis fósseis, viu-se a necessidade de maior utilização de 
fontes de energias renováveis alternativas. A biomassa teve grande destaque nos 
últimos anos, principalmente por reaproveitar a matéria orgânica disponível. O 
processo biológico é realizado através de biodigestores, que tem como principais 
subprodutos o biogás, para geração de energia e o biofertilizante, para adubagem. O 
principal objetivo desse estudo é analisar a viabilidade econômica da implantação de 
um biodigestor em uma indústria de cerâmica, localizada em uma cidade do oeste 
do Paraná para geração de energia a partir resíduos sólidos orgânicos. Para isso foi 
projetado um fluxo de caixa oriundo dos orçamentos dos custos operacionais e das 
receitas geradas e foram utilizadas ferramentas da Engenharia Econômica, tais 
como VPL,TIR e Payback. O projeto não se mostrou viável economicamente para o 
período de cinco anos, com uma TIR de 10,52% e um VPL de -R$ 33.083,23, para 
uma taxa mínima de atratividade de 15%. O tempo de retorno do investimento é de 
seis anos, acima do projetado pelo proprietário. 
 
 
 

Palavras-chave: biomassa, biogás, fluxo de caixa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
  

 

 
 
 
 

ABSTRACT 

DUARTE, Raphael Ferreira. Economic Viability of the Implantation of a 
Biodigester for Power Generation from Organic Solid Waste. 2017. Monografia 
(Bacharel em Engenharia de Produção) - Universidade Tecnológica Federal do 
Paraná. 

 
 
Solid waste generation and energy demand increased considerably with the rapid 
development of countries. In the perspective of the depletion of fossil fuels came the 
need to increase the use of alternative renewable energy sources. Biomass was 
highlighted in the last years due to the reuse of available organic matter. The 
biological process is performed through biodigesters which have main byproducts 
such as biogas for power generation and biofertilizer for fertilization. The aim of this 
study is to analyze the economic viability of implementation of a biodigester for power 
generation from organic solid waste in a ceramic industry located in west of Paraná. 
To carry out this study a clash flow was projected from operational costs and 
generated revenues. Economic Engineering tools such as NPV, IRR and Payback 
were used. The project is not profitable for a period of five years, with IRR of 10,52% 
and NPV of -R$ 33.083,23, comparing with a minimum attractiveness rate of 15%. 
The payback of the investment is six years, over than the period considered by the 
owner.  
 
 
 
Key-words: biomass, biogas, cash flow 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

A geração de resíduos sólidos está diretamente relacionada com a população, 

seu padrão de vida e hábitos de consumo. O crescimento populacional e das 

atividades industriais trazem como consequência uma demanda cada vez maior de 

energia e um aumento na geração de resíduos sólidos, acarretando alguns 

problemas relativos às questões ambientais e custos de energia.  

A grande utilização dos recursos naturais para suprir a necessidade humana 

é o principal fator de desequilíbrio do meio ambiente. Todavia, a economia mundial 

passa por uma reestruturação em busca de uma sociedade com desenvolvimento 

mais sustentável.  

A energia sempre atuou como fator principal para o desenvolvimento da 

civilização. A predominância dos combustíveis fósseis aumentou o crescimento 

econômico mundial, porém com a perspectiva de esgotamento dessas fontes, viu-se 

a necessidade de utilizar fontes alternativas de energia. A ideia de se utilizar a 

biomassa para produzir energia voltou forte no início do século XXI, aliada ao 

problema de destinação dos resíduos orgânicos e a perspectiva de renda com o 

Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), proposto pelo protocolo de Kyoto.  

Aumentar a diversificação da matriz energética de um país e reduzir sua 

dependência de combustíveis fósseis é uma medida importante para a garantia de 

suprimento de energia (COELHO, 2005). Uma das vantagens da utilização do 

biogás para a geração de energia elétrica é a proximidade da fonte geradora com os 

consumidores, evitando assim investimentos em linhas de transmissão de energia 

elétrica. 

O Brasil possui uma configuração privilegiada de matriz energética em termos 

de sustentabilidade, uma vez que aproximadamente 42% do consumo é atendido 

por fontes renováveis (MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, 2016). Grande parte 

das fontes renováveis é proveniente da biomassa. 

O tratamento desses resíduos pode ser realizado por biodigestores, por 

intermédio da fermentação anaeróbia, que, além de ter a vantagem de despoluir o 

ambiente, permite valorizar um produto energético, o biogás, e ainda obter 

biofertilizante, cuja venda ou utilização pode contribuir para uma rápida amortização 
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dos custos da implantação do projeto. 

O biogás constitui-se em uma fonte de energia limpa obtida a partir da 

decomposição da fração orgânica da biomassa pela ação de bactérias em ambiente 

anaeróbio (ANDREOLI et al., 2003). 

A suinocultura tem sido cada vez mais explorada, pois os dejetos que 

antigamente eram vistos como poluidores, agora vêm sendo utilizados como fonte 

de energia limpa. A empresa escolhida está localizada no oeste do Paraná, região 

com maior produção e criação de suínos do Brasil, tendo, portanto, grande potencial 

para geração de biogás. 

O presente estudo tem como objetivo fazer uma análise de viabilidade da 

instalação de um biodigestor para geração de energia a partir de resíduos sólidos 

orgânicos. 
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2. OBJETIVOS 

 

 

2.1 OBJETIVO GERAL 

 

 

Realizar a análise de viabilidade econômica da implantação de um 

biodigestor para tratamento de RSO. 

 

 

2.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

 

a) Desenvolver um estudo de custos do processo de tratamento dos 

RSO; 

b) Desenvolver um estudo das receitas geradas a partir dos produtos 

oriundos (biogás, biofertilizante e crédito de carbono) 

c)  Avaliar a rentabilidade do projeto 
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3.  REVISÃO DE LITERATURA 

 

 

Neste capítulo, é apresentado um referencial teórico abordando os assuntos 

sobre o tema proposto, com o objetivo de se obter uma melhor compreensão sobre 

os resíduos sólidos orgânicos e os problemas atuais de disposição; os biodigestores, 

seu funcionamento e tipos; e a análise de investimentos, a fim de definir a melhor 

solução para implantação de um biodigestor. 

 

 

3.1.  RESÍDUOS SÓLIDOS  

 

 

De acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT, 2004), o 

termo “resíduos sólidos” é definido como os “restos das atividades humanas de 

origem industrial, doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de 

varrição, considerados pelos geradores como inúteis, indesejáveis ou descartáveis, 

podendo-se apresentar no estado sólido, semi-sólido ou líquido, desde que não seja 

passível de tratamento convencional”.  

Resíduos sólidos são materiais heterogêneos, considerados inertes, minerais 

e orgânicos, constituindo problemas sanitário, econômico e estético. São resultados 

de atividades humanas e naturais, podendo ser utilizados gerando proteção à saúde 

pública e economia dos materiais (LIMA, 2001, p.32) 

 

 

3.1.1. CLASSIFICAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

 

 

Para os efeitos da NBR 10004:2004 (ABNT, 2004), os resíduos são 

classificados em: 

 

a) Resíduos classe I – Perigosos: aqueles que em função de suas características 

de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade ou patogenicidade, 
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apresentam riscos à saúde pública ou provocam efeitos adversos ao meio 

ambiente 

 

b) Resíduos classe II – Não perigosos; 

c) Resíduos classe II A – Não inertes: aqueles que não se enquadram nas 

classificações de resíduos classe I – Perigosos ou de resíduos classe II B – 

Inertes. Podem ter propriedades como: biodegradabilidade, combustibilidade ou 

solubilidade em água. 

d) Resíduos classe II B – Inertes: quaisquer resíduos que, quando amostrados de 

uma forma representativa, segundo a ABNT NBR 2007, e submetidos a um 

contato dinâmico e estático com a água destilada ou desionizada à temperatura 

ambiente, conforme ABNT NBR 10006, não tiverem nenhum de seus 

constituintes solubilizados a concentrações superiores aos padrões de 

potabilidade da água, excetuando-se aspecto, cor, turbidez, dureza e sabor. 

 

 

3.1.2. ORIGEM DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

 

 

Segundo Lima (2001), os resíduos sólidos podem ser divididos, de acordo 

com sua origem em: 

a) Domiciliar: originado das residências, constituído por restos de alimentos (como 

cascas de frutas, verduras, etc.), produtos deteriorados, jornais, garrafas, 

embalagens, papel higiênico, fraldas descartáveis e diversos outros produtos, 

podendo conter resíduos tóxicos. 

b) Comercial: proveniente dos estabelecimentos comerciais e de serviços, por 

exemplo, supermercados, bancos, lojas, bares, restaurantes, etc. 

c) Serviços públicos: vindo dos serviços de limpeza urbana, incluindo todos os 

resíduos de varrição das vias públicas, limpeza de praias, restos de podas de 

plantas, limpeza de feiras, entre outros. 

d) Hospitalar: resíduos de descarte dos hospitais, farmácias e clínicas veterinárias. 

Devido a suas características, merecem um cuidado com sua manipulação e 

disposição final. 
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e) Portos, aeroportos, terminais rodoviários e ferroviários: neste grupo 

caracterizam-se os resíduos sépticos. Originam-se de material de higiene 

pessoal e restos de alimentos, que podem hospedar doenças provenientes de 

outras cidades, estados e países. 

f) Industrial: proveniente das atividades industriais. É um tipo de lixo bastante 

variado, podendo conter cinzas, lodos, óleos, resíduos alcalinos ou ácidos, 

plásticos, papel, madeira, borracha, metal, vidros, cerâmica. Abrange grande 

quantidade de lixo tóxico. 

g) Radioativo: resíduos de origem da atividade nuclear, os quais devem ser 

manuseados apenas com equipamentos adequados. 

h) Agrícolas: resíduos originados das atividades agrícolas e pecuárias, como por 

exemplo, restos de colheita, ração, embalagens de adubos, etc. O lixo 

proveniente de pesticidas é considerado tóxico e é preciso de tratamento 

especial. 

i) Entulho: resíduos da construção civil. É geralmente um material inerte, com 

chances de reaproveitamento. 

 

 

3.1.3. CARACTERIZAÇÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS NO BRASIL 

 

No Brasil a geração de RSU é de mais de 55 milhões de toneladas por ano 

(ABRELPE, 2011) e a composição desses resíduos está indicada na Tabela 1. 

 

Tabela 1 – Composição Gravimétrica Média dos RSU no Brasil 
Fonte: ABRELPE, 2011 

Material Participação (%) Quantidade (t/ano) 

Metais 2,9 1.610.499 
Papel, Papelão e 
TetraPak 13,1 7.275.012 

Plástico 13,5 7.497.149 

Vidro 2,4 1.332.827 

Matéria orgânica 51,4 28.544.702 

Outros 16,7 9.274.251 

TOTAL 100 55.534.440 
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3.1.4.  IMPACTO AMBIENTAL 

 

 

A poluição ambiental surgiu com a atividade industrial do homem. O 

crescimento industrial dos países em desenvolvimento tem aumentado a quantidade 

de resíduos sólidos urbanos e resíduos perigosos dispostos inadequadamente 

(LORA E TEIXEIRA, 2001).  

E a tendência é cada vez mais aumentar a população mundial. Segundo 

pesquisa do Fundo de População das Nações Unidas (2011), nos últimos 50 anos, o 

número de habitantes mais que duplicou, passando de 2 bilhões e 500 mil em 1950 

e atingindo 7 bilhões em 2011. A população mundial chegará a 8 bilhões e 900 mil 

até 2050. 

De acordo com Khalid et al. (2011), os países em desenvolvimento geram, em 

média, 0,77 kg de resíduos sólidos por dia por pessoa e no mundo são produzidos 2 

bilhões de toneladas de RSU diariamente, valor que irá aumentar para 3 bilhões de 

toneladas em 2025. 

A questão dos resíduos sólidos tem origem nos padrões de produção e 

consumo. Como reflexo, os bens e produtos são passíveis de um consumo 

exagerado, programados com vida útil reduzida (COOPER, 2004). 

Para Hinrichs e Kleinbach (2003), o uso dos recursos energéticos é um dos 

principais fatores a afetar o meio ambiente. O aumento da utilização de combustíveis 

fósseis causou aumento em torno de 30% da concentração do dióxido de carbono 

atmosférico. 

O gás metano, encontrado no biogás, resultado do processo de 

decomposição dos resíduos orgânicos, também é fonte importante do aumento da 

temperatura média global. De acordo com Leite e Monteiro (2005), o gás metano 

tem potencial para o aumento do efeito estufa da ordem de vinte e uma vezes o 

potencial do dióxido de carbono. 

Segundo Colombo (1992), o desenvolvimento do terceiro mundo e a proteção 

do meio ambiente são os dois maiores problemas globais que devem ser 

enfrentados pela humanidade nas próximas décadas. Eles estão inteiramente 

interligados. 
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3.1.5.  GERENCIAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 

 

 

De acordo com a Organização Pan-Americana de Saúde (OPAS, 2005), 

gestão de resíduos sólidos é o conjunto articulado e inter-relacionado de ações 

nominativas, operativas, financeiras, de planejamento, administrativas, sociais, 

educativas, de monitoramento, supervisão e avaliação para o gerenciamento de 

resíduos, desde sua geração até sua disposição final, com o objetivo de obter 

benefícios ambientais, melhoria da economia e aceitação social, atendendo às 

necessidades e circunstâncias de cada região.  

Segundo Günther (2006), no Brasil, o gerenciamento de resíduos sólidos 

urbanos foi evoluindo a partir da década de 1970. Na década de 1980, este tema era 

considerado um problema nos grandes centros urbanos, devido à sua má 

disposição. Ainda de acordo com a autora, na década de 1990, o poder público 

estabeleceu parcerias com organizações de catadores, a fim de recuperar os 

resíduos para reciclagem e à pressão exercida no sentido de inserção social aos 

grupos informais que já praticavam a coleta seletiva. 

De acordo com dados do IBGE (2010), a partir do início do século XXI, houve 

um esforço maior para que os resíduos fossem encaminhados para aterros 

sanitários, adequadamente projetados e com licença ambiental. A Tabela 2 

demonstra a seguir: 

 

Tabela 2 – Quantidade diária de resíduos sólidos domiciliares e/ou públicos encaminhados 
para diferentes formas de destinação final, para os anos de 2000 e 2008. 

Fonte: IBGE (2002), IBGE (2010) 

Destino final 2000 
 

2008 
 

 
Quantidade (t/d) % Quantidade (t/d) % 

Aterro sanitário 49.614,50 35,4 110.044,40 58,3 

Aterro controlado 33.854,30 24,2 36.673,20 19,4 

Vazadouros a céu aberto (lixão) 45.484,70 32,5 37.360,20 19,8 

Unidade de compostagem 6.364,50 4,5 1.519,50 0,8 

Unidade de triagem para reciclagem 2.158 1,5 2.592 1,4 

Unidade de incineração 483,1 0,3 64,8 <0,1 

Vazadouro em áreas alagáveis 228,1 0,2 35 <0,1 

Locais não fixos 877,3 0,6 SI 
 

Outra unidade 1.015,10 0,7 525,2 0,3 

Total 140.080,70 
 

188.814,90 
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3.1.5.1.  PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS 

 

 

O Ministério do Meio Ambiente (2011, p.3) define o plano de gerenciamento 

de resíduos da seguinte forma: 

 

 

É um documento que apresenta a situação atual do sistema de 
limpeza urbana, com a pré-seleção das alternativas mais viáveis, 
com o estabelecimento de ações integradas e diretrizes sob os 
aspectos ambientais, econômicos, financeiros, administrativos, 
técnicos, sociais, e legais para todas as fases de gestão dos 
resíduos sólidos, desde sua geração até a destinação final. 

 

 

Considerando esta definição, o plano de gerenciamento deve conter um 

diagnóstico da situação atual que apresente os aspectos institucionais, legais, 

administrativos, financeiros, sociais, educacionais e operacionais.  

Também deve conter informações relativas ao município com a coleta de 

dados. São elementos indispensáveis na composição de um modelo de gestão, de 

acordo com o Ministério do Meio Ambiente (2011): 

 

a) Características quantitativas e qualitativas dos resíduos; 

b) Princípio da descarga zero; 

c) Identificação e análise das disposições legais existentes, incluindo contratos de 

execução de serviços por terceiros; 

d) Identificação e descrição da estrutura administrativa (organização, alocação de 

recursos humanos); 

e) Identificação, levantamento e caracterização da estrutura operacional dos 

serviços prestados  

f) Identificação dos aspectos sociais (catadores, coleta informal, existência de 

cooperativas); 

g) Identificação, levantamento e caracterização da estrutura financeira do serviço 

de limpeza (remuneração e custeio; investimentos; controle de custos); 

h) Identificação e caracterização de ações ou programas de Educação Ambiental 
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3.1.6  RESÍDUOS SÓLIDOS ORGÂNICOS 

 

 

Os resíduos sólidos orgânicos gerados na criação de animais são os mais 

utilizados nos processos de digestão anaeróbia, por sua elevada biodegradabilidade. 

Os resíduos provenientes de aviários, pocilgas e estábulos, geralmente, possuem 

características semelhantes por serem concentrados e ricos em matéria orgânica 

(SANTOS, 2000). 

O autor ainda afirma que a mesma atividade pecuária pode apresentar 

diferentes concentrações e biodegrabilidade nos resíduos, de acordo com a 

decomposição das dietas alimentares, sistema de cultivo e limpeza das instalações. 

O chorume de suínos pode apresentar uma biodegrabilidade 3 a 4 vezes maior do 

que o chorume de bovinos. 

 

 

 

3.2.  MATRIZ ENERGÉTICA BRASILEIRA 

 

 

Segundo o Ministério de Minas e Energia (MME, 2016), o Brasil é um país 

que apresenta uma configuração privilegiada da matriz energética em termos de 

sustentabilidade, uma vez que aproximadamente 42% do consumo energético é 

atendido por fontes renováveis, conforme a Tabela 3 demonstra: 
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Tabela 3 – Produção de Energia Primária 

Fonte: Ministério de Minas e Energia, 2016 

 

 
 

 

Verifica-se que há uma grande concentração de energia renovável 

proveniente de duas fontes: biomassa (bagaço de cana de açúcar e lenha) e 

hidroeletricidade. Isso demonstra uma pequena diversificação de fontes energéticas 

renováveis no Brasil. 

As transformações ocorridas no setor energético brasileiro têm incentivado o 

crescimento das fontes renováveis. 

Em 2015, as fontes renováveis no Brasil totalizaram participação de 41,9% na 

matriz energética, indicador quase três vezes maior que o indicador mundial, de 

apenas 13,8% (MINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, 2016). Dados da mesma fonte 

apontam que o país também se destaca na matriz de geração elétrica com 74% de 

renováveis, enquanto o mundo detêm 23,8%. 
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3.2.1.  BIOMASSA 

 

 

Conforme Souza et al., (2004) biomassa é descrita como a massa total de 

matéria orgânica que se acumula em um espaço vital. Assim, são consideradas 

biomassas todas as plantas e todos os animais, inclusive seus resíduos, as matérias 

orgânicas transformadas, provenientes de indústrias alimentícias e indústrias 

transformadoras de madeira. 

A biomassa é uma fonte renovável de produção de energia suficiente para 

desempenhar um papel importante no desenvolvimento de energias renováveis e na 

criação de uma sociedade mais consciente ecologicamente (ROSILLO-CALLE, 

2005). 

De acordo com Couto et al (2004), para o aproveitamento da biomassa para 

fins energéticos devem ser considerados: o seu aproveitamento racional aliado as 

estratégias de proteção dos recursos naturais, as potencialidades para promover a 

substituição de energias não-renováveis, a valorização energética e a viabilidade 

econômica. 

Para Goldemberg (2006), as barreiras existentes para maior utilização das 

energias renováveis são principalmente de ordem econômica, pois as tecnologias 

utilizadas são novas, ainda em desenvolvimento, portanto, apresentam um alto custo 

de implantação. O autor acrescenta que para se alcançar ganhos de escala, é 

necessário suporte governamental e investimentos em tecnologia. 

Aumentar a diversificação da matriz energética de um país e reduzir sua 

dependência de combustíveis fósseis é uma medida importante para a garantia de 

suprimento de energia (COELHO, 2005). 

As fontes de carbono dominam a matriz energética mundial, porém o preço 

internacional do petróleo em constante instabilidade despertou a necessidade de 

geração de fontes alternativas de energia. Com cenário de aumento do consumo 

das reservas fósseis em escala exponencial, levou à produção comercial de 

biocombustíveis no mundo (LEITE e LEAL, 2007). 

Segundo a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA, 2006), 

as fontes renováveis possuem baixa emissão de gases estufa, diferente das fontes 

não renováveis. No entanto, têm como desvantagem serem menos competitivas.  
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O quadro a seguir mostra as vantagens e desvantagens das fontes fósseis e 

fontes renováveis. 

 

 

Quadro 1 – Comparativo Fontes Fósseis x Fontes Renováveis 
Fonte: EMBRAPA, 2006 

 
 
 

 

3.2.1.1. UTILIZAÇÃO DA BIOMASSA PARA GERAÇÃO DE ENERGIA ELÉTRICA 

 

 

Segundo dados do Balanço Nacional Energético, a energia hidráulica 

corresponde a maior da oferta de energia elétrica no Brasil, devido a altos 

investimentos em hidrelétrica desde a década de 50, porém a biomassa está sendo 

cada vez mais sendo utilizada. 
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Figura 1 – Oferta Interna de Energia Elétrica por fonte 
Fonte: Ministério de Minas e Energia, 2016 

 
 
 
 

O relatório ainda demonstra que a utilização da biomassa no setor energético 

está aumentando nos últimos anos. Para Rosillo (2005), essa mudança é devido a 

três razões principais: os consideráveis esforços feitos nos últimos anos, por meio de 

estudo e demonstrações, para se apresentar um quadro mais realista e equilibrado 

do uso e do potencial da biomassa; a crescente utilização da biomassa como um 

vetor energético moderno, principalmente em países industrializados; e o crescente 

reconhecimento dos benefícios ambientais, locais e globais de uso da biomassa. 
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Tabela 4 – Composição Setorial do Consumo Final de Biomassa 
Fonte: Ministério de Minas e Energia, 2016 

 

 

 

 

3.3.  BIOGÁS 

 

 

De acordo com Zulauf (2004), o biogás é uma mistura gasosa, combustível, 

resultante da decomposição de matéria orgânica, em meio anaeróbio, por bactérias 

denominadas metanogênicas. Têm na sua composição principalmente metano e gás 

carbônico e é naturalmente encontrado em pântanos, dejetos bovinos e suínos, 

estações de tratamento de efluentes e em aterros sanitários. O biogás constitui-se 

em uma fonte de energia limpa obtida a partir da decomposição da fração orgânica 

da biomassa pela ação de bactérias em ambiente anaeróbio (ANDREOLI et al., 

2003). 
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Segundo Nogueira (1992), o biogás foi identificado, inicialmente, por Robert 

Boyle em 1682. Quase um século depois foram feitos outros trabalhos a respeito 

desse gás por Alessandro Volta, em 1776, e Humphrey Davy, em 1806. 

Ainda de acordo o autor, nas décadas de 50 e 60, devido a uma relativa 

abundância das fontes de energia convencionais, diminui-se a utilização do biogás 

na maioria dos países desenvolvidos. Apenas países como a Índia e a China 

utilizaram o processo de biodigestão de forma mais intensa, desenvolvendo seus 

próprios biodigestores. 

Com a crise do petróleo na década de 70 foi trazida ao Brasil a tecnologia da 

digestão anaeróbia. Na região Nordeste foram implantados diversos programas de 

biodigestores, porém os benefícios do biogás e do biofertilizante não foram 

considerados suficientes e os resultados não foram satisfatórios (BOLETIM 

ENFOQUE, 1999). 

No entanto, de acordo com Bley Jr. (2015, p.148), no início dos anos 2000, o 

biogás voltou ao foco mundial pelas possibilidades de obter valor econômico pela 

possível redução de emissões de gases do efeito estufa (GEE) e a perspectiva de 

renda com o Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL), proposto pelo protocolo 

de Kyoto. 

A atividade produtora do biogás encontra, nas energias geradas, as receitas 

necessárias para amortizar os investimentos nos processos de produção (BLEY JR., 

2015). 

Souza (2006) menciona que o biogás pode ser utilizado em motores de 

combustão interna, os quais são máquinas que transformam a energia calorífica do 

combustível em energia mecânica. 

De uma forma geral, a produção de energia elétrica a partir de biogás 

apresenta as seguintes vantagens (CENBIO, 2014): 

 

Para a sociedade: 

a) Geração de empregos e eliminação ou redução de subempregos; 

b) Geração descentralizada e próxima aos pontos de carga; 

c) Colaboração para a viabilidade econômica do saneamento básico 

 

Para as prefeituras: 

a) Possibilidade de renda extra, proveniente da energia gerada com biogás; 
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b) Contribuição para a viabilidade econômica do tratamento do lixo; 

c) Menor rejeição social das instalações de saneamento, uma vez que elas 

passam a ser gerenciadas de forma melhor. 

 

 

3.3.1.  CARACTERÍSTICAS DO BIOGÁS 

 

 

O biogás é um gás incolor, insolúvel em água e geralmente inodoro se não 

contiver muitas impurezas (SCHWADE, 2006). 

Segundo Castanón (2002), a quantidade de biogás produto da biodigestão 

corresponde somente de 2 a 4% do peso da matéria orgânica utilizada no processo. 

Sua composição média é a seguinte segundo a tabela abaixo. 

 

Tabela 5 – Composição média do biogás proveniente de diferentes resíduos orgânicos 
Fonte: Castanón, 2002 

 

Gases 
Porcentagem 

(%) 

Metano (CH4) 40 - 75 

Dióxido de carbono (CO2) 25 - 40 

Nitrogênio (N) 0,5 - 2,5 

Oxigênio (O) 0,1 - 1 

Ácido sulfídrico (H2S) 0,1 - 0,5 

Amônia (NH3) 0,1 - 0,5 

Monóxido de carbono (CO) 0 - 0,1 

Hidrogênio (H) 1 - 3 

 

 

Diferente do propano e butano, o biogás possui baixa densidade – menor que 

o ar atmosférico – ocupando grandes volumes e dificultando sua acumulação, no 

entanto, a baixa densidade torna menos suscetível à explosão (PIEROBON, 2007). 

O baixo teor de monóxido de carbono na mistura confere ao biogás um nível 

de toxicidade zero, enquanto que o gás GLP com níveis de CO em torno de 20% é 

considerado letal (CORTEZ, et al., 2008). 
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A equivalência energética de 1m³ de biogás em relação a outras fontes está 

representado na tabela a seguir (LINDEMEYER, 2008, p.35): 

 

Tabela 6 – Equivalência energética de 1m³ de biogás 
Fonte: Lindemeyer, 2008 

 

Combustível 
Quantidade 
equivalentes 

Carvão 1,5 m³ 

Gás Natural 1,5  m³ 

Óleo cru 0,72 L 

Gasolina 0,98 L 

Álcool 1,34 L 

Eletricidade 2,21 Kwh 

 

 

 

3.3.2.  DIGESTÃO ANAREÓBIA 

 

 

A biodigestão é o nome dado ao processo de degradação anaeróbia de 

matéria orgânica, por meio da ação de microorganismos. O processo de obtenção 

do biogás ocorre em diversas etapas, cada uma delas abrange reações e interações 

químicas particulares (SENAI/PR, 2015, p.51). 
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Figura 2 – Esquema das etapas bioquímicas presentes nos processos de biodigestão 
Fonte: SENAI/PR, 2015 

 
 

Conforme esquema do SENAI/PR (2015, p.51), a descrição das etapas: 

 

a) Hidrólise: ocorre a decomposição dos compostos orgânicos complexos, tais 

como carboidratos, proteínas e lipídios, em substâncias mais simples como 

aminoácidos, açúcares e ácidos graxos. O processo é feito por bactérias 

hidrolíticas, cujas enzimas decompõem o material por meio de reações 

bioquímicas. 

 

b) Acidogênese: ocorre por meio da ação de bactérias acidogênicas, onde as 

moléculas simples geradas na etapa anterior são metabolizadas, e assim, geram 

ácidos como os propiônico, butírico, lático, etc. 

 
 

c) Acetogênese: etapa na qual são obtidos ácido acético, dióxido de carbono e 

hidrogênio, a partir dos compostos intermediários formados. 
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d) Metanogêne: bactérias estritamente anaeróbias convertem principalmente os 

precursores do biogás em metano. Os metanogênicos hidrogenotróficos 

produzem metano a partir de hidrogênio e gás carbônico. Os metanogênicos 

acetoclásticos, por sua vez, geram biogás a partir da redução de ácido acético. 

 

 

Segundo Polprasert (2007), devem ser mantidas estáveis as condições 

ambientais de sobrevivência dos microorganismos, tais como: 

 

a) Temperatura – a temperatura é um fator essencial nas reações enzimáticas e na 

produção do gás. O metano pode ser obtido em ambiente mesofílico (25 a 45oC) 

e termofílico (50 a 65oC). A partir de 45oC o meio torna-se impróprio para 

qualquer uma das duas bactérias, e em 65oC cessa completamente. Não é 

recomendável operar abaixo de 10oC devido a quantidade insuficiente de gás 

produzido e nem acima de 35oC pela necessidade de aporte energético. 

Portanto é a escala mesofílica que oferece o ambiente de ótima produção, 

embora a escala termofílica seja mais eficiente  na neutralização dos agentes 

patogênicos. 

 

b) pH e alcalinidade – o meio ótimo para produtividade das bactérias 

metanogênicas possui índice de acidez entre 7 e 7,2, e alcalinidade 2,5 a 5 

mg/L. Quando atinge pH 5,5 há inibição da atividade bacteriana. O excesso de 

acidez do meio poderá ocorrer pela presença de grande quantidade de ácidos 

graxos ou materiais tóxicos no digestor, com o acumulo de matéria orgânica. 

 

c) Concentração de nutrientes – é necessário que o substrato mantenha uma 

relação apropriada de C/N, haja vista que as bactérias utilizam o carbono de 25 

a 30 vezes mais rápido do que o nitrogênio. Em níveis mais altos, o carbono 

reduz a atividade já que as bactérias não conseguem absorvê-lo por completo. 

Em níveis mais baixos o meio pode se tornar tóxico pela formação de amônia. A 

presença de fósforo no processo também é importante. 

 

Antigamente a fermentação anaeróbia já era utilizada em forma de “fossas 

sépticas” para tratamento de esgotos domésticos. No final do século XX, essas 
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estruturas foram substituídas pelos digestores anaeróbios (COSTA, 2006, p. 38). 

De acordo com Chernicharo (2007), são algumas vantagens do processo 

anaeróbio em relação ao aeróbio: baixa produção de sólidos; baixa consumo de 

energia; baixa demanda de área e aplicabilidade em pequena e grande escala. 

 

 

3.4.  BIODIGESTORES 

 

 

O biodigestor pode ser definido como um aparelho destinado a conter a 

biomassa e o biogás. 

Segundo Silva (2009), os biodigestores são constituídos de um misturador, 

onde a matéria prima e a água são misturadas; uma câmara, onde ocorre a 

fermentação anaeróbia; uma válvula, onde sai o biogás; e uma saída para que o 

biofertilizante seja retirado. 

Existem dois tipos de sistemas nos biodigestores: o contínuo e o intermitente. 

O primeiro é mais difundido e se adapta à maioria das biomassas, recebe cargas 

periódicas e descarrega o biofertilizante automaticamente.  

O sistema intermitente é específico para biomassas de decomposição lenta e 

de longo período de produção. É caracterizado por receber a carga toda utilizada no 

processo, e depois de esvaziada, recarregada novamente (SGANZERLA, 1983). 

 

 

3.4.1. BIODIGESTOR MODELO INDIANO 

 

 

Este modelo é caracterizado por possuir uma campânula como gasômetro, a 

qual pode estar mergulhada sobre a biomassa em fermentação, e uma parede que 

central que divide o tanque de fermentação em duas câmaras. A função da divisória 

faz com que o material circule por todo o interior da câmara de fermentação 

(BENINCASA et al., 1990).  

De acordo com Deganutti et al. (2002), o modelo Indiano possui pressão de 

operação constante, ou seja, à medida que o volume de gás produzido não é 

consumido de imediato, o gasômetro tende a se deslocar verticalmente, aumentando 
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o volume. Os autores ainda explicam que o resíduo utilizado para alimentar esse tipo 

de biodigestor deve apresentar uma concentração de ST (sólidos totais) não 

superior a 8%, para facilitar a circulação do resíduo pelo interior da câmara de 

fermentação e evitar entupimentos dos canos de entrada e saída de material. 

 

 

Figura 3 – Vista frontal, em corte, do biodigestor modelo Indiano 
Fonte: BENINCASA et al., 1990 

 
 
 
 
 

 
Figura 4 – Vista tridimensional do biodigestor modelo Indiano 

Fonte: DEGANUTTI et al., 2002 
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3.4.2. BIODIGESTOR MODELO CHINÊS 

 

 

O biodigestor modelo chinês é formado por uma câmara cilíndrica em 

alvenaria para fermentação, com teto impermeável, destinado ao armazenamento do 

biogás. Este biodigestor funciona com base no princípio de prensa hidráulica, de 

modo que aumentos de pressão em seu interior, devido ao acúmulo de biogás, 

resultarão em deslocamentos do efluente da câmara de fermentação para a caixa de 

saída, e em sentido contrário quando ocorre descompressão (BENINCASA et al., 

1990). 

Neste tipo de biodigestor, uma parcela de gás formado na caixa de saída é 

liberada para a atmosfera, reduzindo parcialmente a pressão interna do gás. Por 

isso esses biodigestores não são recomendáveis para instalações de grande porte 

(DEGANUTTI et. al, 2002). 

 

 

 

Figura 5 – Vista frontal, em corte, do biodigestor modelo Chinês 
Fonte: BENINCASA et al., 1990 
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Figura 6 – Vista tridimensional do biodigestor modelo Chinês 
Fonte: DEGANUTTI et al., 2002 

 

 

 

 

3.4.3  BIODIGESTOR MODELO TUBULAR 

 

 

Esse tipo de biodigestor é conhecido também como Modelo Canadense. 

Trata-se de uma estrutura horizontal, com configuração geométrica prismática 

trapezoidal abaixo do nível do solo, com o comprimento maior que a largura, 

possuindo maior área de exposição ao sol, o que possibilita um aumento na 

produção de biogás. As principais partes constituintes são: leito e cúpula recobertos 

(lona maleável de PVC ou PEAD), podendo ser empregados outros materiais 

impermeabilizantes, como por exemplo, o concreto; a campânula de 

armazenamento de biogás; um tanque de equalização ou lagoas anaeróbias, onde 

ocorre o polimento do biofertilizante; um registro para a saída de biogás e um 

queimador, conectado ao registro de saída do biogás (PEREIRA; CAMPOS; 

MOTERANI, 2010). 

De acordo com Kunz (2010), o biodigestor tubular vem sendo bastante 

utilizado em granjas suinícolas da região Sul do Brasil. 

 



39 
 

 

3.4.4  BIOFERTILIZANTE 

 

 

Para Coldebella (2006), biofertilizante é o nome dado à biomassa fermentada 

que fica no interior do biodigestor, em sua maioria sob forma líquida, rica em 

nutrientes, principalmente nitrogênio, fósforo, potássio e material orgânico (húmus), 

com grande poder de fertilização.  

Os dejetos produzidos em uma granja suinícola são compostos por fezes e 

urina, água desperdiçada pelos bebedouros, resíduos de ração, pelos e poeira 

decorrentes do processo criatório, podendo variar de acordo com o peso corporal 

dos suínos. O biofertilizante resultante da fermentação anaeróbia não tem cheiro, 

não atraindo moscas, é isento de agentes patogênicos causadores de doença e rico 

em nutrientes. Também aumenta a disposição de nitrogênio no solo e atende às 

exigências das culturas, pois são concentrados durante a fermentação (GASPAR, 

2003). 

 

 

 

3.5.  VIABILIDADE ECONÔMICA 

 

 

O estudo de viabilidade econômica é o exame de um projeto a ser executado 

a fim de verificar sua justificativa, tomando em consideração os aspectos jurídicos, 

administrativos, comerciais, técnicos e financeiros (HIRSCHFELD, 2011, p.20). 

Para Brom (2007), uma decisão satisfatória é aquela considerada viável, 

realista e que proporciona avanços à empresa. Assim, quando se realiza uma 

escolha, esta deve ser baseada na lógica e em uma análise criteriosa. 

 

 

3.5.1.  INVESTIMENTO 

 

 

De acordo com Bernardi (2008), investimentos são gastos necessários às 

atividades da produção da administração e das vendas, que beneficiarão períodos 
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futuros, portanto permanente e de longo prazo. 

Ao se investir em um empreendimento, compara-se o retorno financeiro 

esperado com o retorno em uma aplicação financeira. Caso o investimento no 

empreendimento tenha maior lucratividade, demonstra-se ser mais compensatório 

(HIRSCHFELD, 2011). 

 

 

3.5.2.  FLUXO DE CAIXA 

 

 

A representação do fluxo de caixa de um projeto consiste em uma escala 

temporal onde são marcados os períodos de tempo e na qual são representadas as 

entradas e saídas de caixa. Considera-se fluxo diferencial líquido a diferença entre 

as entradas e saídas de caixa. A unidade de tempo deve coincidir com o período de 

capitalização dos juros considerados (CASAROTTO FILHO, 2010). 

Segundo o SEBRAE (2011), com as informações do fluxo de caixa, pode-se 

elaborar a Estrutura de Resultados, a Análise de Sensibilidade, calcular a 

Rentabilidade, a Lucratividade, o Ponto de Equilíbrio e o Prazo de retorno de 

investimento. O objetivo é verificar a saúde financeira do negócio a partir da análise 

e obter uma resposta clara sobre as possibilidades de sucesso do investimento. 

 

 

3.5.3.  VALOR PRESENTE LÍQUIDO 

 

  

O método VPL tem como finalidade determinar um valor no instante 

considerado inicial, a partir de um fluxo de caixa formado de uma série de receitas e 

dispêndios (HIRSCHFELD, 2011, p.105). 

De acordo com Newnan e Lavelle (2014), o Valor Presenta Líquido (VPL) é a 

diferença entre o valor presente de benefícios (VP de benefícios) e o valor presente 

de custos (VP de custos), como mostra a Equação (1): 

 

VPL = VP de benefícios - VP de Custos 

Equação (1) 
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Para Hirschfeld (2011), o VPL é apresentado através da equação (2): 

 

VPLj = ∑ Fn (1 + i)n
0

-n 

Equação (2) 

Onde:  

VPLj = valor presente líquido de um fluxo de caixa da alternativa j. 

n = número de períodos envolvidos em cada elemento da série de 

receitas e dispêndios do fluxo de caixa. 

Fn = cada um dos diversos valores envolvidos no fluxo de caixa e 

que ocorrem em n. 

i = taxa de juros comparativa ou taxa mínima de atratividade, 

também chamada taxa de equivalência, taxa de expectativa, ou 

ainda, neste caso, taxa de desconto. 

 

 

 

3.5.4.  TAXA INTERNA DE RETORNO 

 

 

Segundo Hirschfeld (2011), a taxa de juros que torna nulo o valor presente 

líquido é a taxa de retorno de um fluxo de caixa descontado, também conhecido 

como taxa interna de retorno (TIR) ou taxa verdadeira de retorno. 

Brom (2007) define a taxa interna de retorno como um índice que representa 

a taxa média periódica de retorno de um projeto suficiente para repor, de forma 

integral e exata, o investimento realizado. 

Essa taxa deve ser comparada com a taxa mínima de atratividade, a ser 

definida pelo empresário. Os investimentos com TIR maior que a taxa de 

atratividade são considerados rentáveis e passíveis de análise (CASAROTTO 

FILHO, 2010). 

Para Newnan e Lavelle (2014), há duas formas de se definir a TIR, a primeira 

em termos de empréstimo – sendo a TIR então, a taxa de juro que se paga sobre 

um saldo devedor, de maneira que ao se pagar a última parcela dessa dívida esse 

saldo seja reduzido a zero – e segunda, em termos de investimento, onde a TIR é 

definida como sendo a taxa de juro recebido sobre o investimento que ainda não foi 
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reembolsado, de modo que ao fim da vida do investimento este valor não ressarcido 

seja reduzido a zero. 

 

 

 

3.5.5.  TEMPO DE RETORNO (PAYBACK) 

 

 

Bernardi (2008, p.265) define o prazo de retorno, também conhecido como 

payback, como um “método que define o número de períodos que serão necessários 

para que o investimento retorne”. 

O payback é o tempo que se demora em obter o retorno do investimento, 

podendo ser histórico ou descontado. O histórico é calculado de modo simples, sem 

nenhum desconto de custo de oportunidade sobre o capital investido. E o 

descontado, usa-se geralmente a taxa de poupança como custo de oportunidade 

(BRITO, 2006, p.51). 

De acordo com Hirschfeld (2011), o método do prazo de retorno possui várias 

limitações, porém, é muito utilizado pelos investidores por demonstrar qual 

alternativa irá devolver o investimento mais rapidamente, independente se este 

obtiver o maior lucro ao fim do período se comparada a outro tipo de investimento. 

Newnan e Lavelle (2014) apontam algumas restrições sobre o prazo de 

retorno, tais como:  

 

a) Diferentemente de uma análise econômica exata, o prazo de retorno é uma 

aproximação; 

b) Os valores anteriores ao prazo de retorno não são corrigidos ao longo do 

tempo para sua correta equiparação; 

c) Neste método de análise são desprezados quaisquer fatores econômicos 

além do prazo de retorno do investimento; 

d) Por se tratar de um cálculo aproximado, este método de análise pode levar a 

uma decisão divergente aos apontados pelos métodos exatos de engenharia 

econômica. 
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3.5.6.  TAXA MÍMINA DE ATRATIVIDADE 

 

 

Casarotto Filho (2010, p.42), define a taxa mínima de atratividade (TMA) 

como: “a taxa a partir da qual o investidor considera que está obtendo ganhos 

financeiros”. Então, o investidor deve escolher uma taxa que seja superior a TMA, 

pois o rendimento será maior. 

Ainda segundo o autor, para as empresas, a determinação da TMA é mais 

complexa e depende do prazo ou da importância estratégica das alternativas. 
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4.  MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Neste capítulo, é abordada a caracterização do presente estudo, de acordo 

com seus métodos de pesquisa e coleta de dados. 

 

 

4.1.   ETAPAS DA PESQUISA 

 

Neste tópico serão apresentadas as etapas da pesquisa e o fluxograma: 

 

a) Para uma melhor noção do tema, primeiramente foi feito um levantamento 

bibliográfico sobre os assuntos relacionados; 

 

b) Foram realizadas visitas ao local escolhido a fim de coletar dados qualitativos e 

quantitativos da empresa; 

 
c) Feita a coleta de dados, foi realizado o orçamento da construção do biodigestor 

e das granjas, onde foram orçados os custos operacionais e as receitas geradas 

a fim de projetar o fluxo de caixa; 

 
d) A partir do fluxo de caixa projetado, foi feita então uma análise de viabilidade 

com ferramentas da Engenharia Econômica como TIR, VPL e Payback.  

 
e) Por fim, foram realizadas a análise e interpretação dos dados. Os valores da 

Taxa de Retorno e Valor Presente Líquido não foram acima do esperado, e o 

tempo de retorno foi considerado acima do estipulado pelo proprietário, sendo 

considerado então, um projeto inviável economicamente para o período de cinco 

anos. 
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Figura 7 - Fluxograma das etapas da pesquisa 
Fonte: Elaborada pelo autor. 

 
 
 
 
 
4.2.  LOCALIZAÇÃO E CARACTERIZAÇÃO DA ATIVIDADE 

 

 

A pesquisa foi realizada em uma empresa de cerâmica, onde são produzidos 

40 tipos de tijolos e sua produção mensal é de 40.000 peças/mês. 

Com o crescimento da empresa, houve uma demanda maior de energia e 

consequentemente um aumento da quantidade de matéria-prima para queima no 

forno industrial. No início de suas atividades, a lenha encontrada na região era 

utilizada como fonte de energia e posteriormente utilizou-se o pó de serragem. 

Porém, com a perspectiva de esgotamento desses materiais, viu-se a necessidade 

de utilizar uma fonte alternativa de energia. A ideia de utilizar o esterco suíno como 

fonte de energia surgiu da visão do proprietário de potencial da região, devido a 

grande quantidade de produtores e criadores de suínos. Hoje, o Paraná tem o maior 

rebanho de suínos do Brasil, representado 17,7% do total nacional de 40.332.553 

cabeças (SEAB, 2015). 

 

 

4.3.  GRANJA DE SUÍNOS 

 

 

Para o projeto, foram construídas quatro granjas com 8,5 x 130 m de largura e 

comprimento, respectivamente, com capacidade para alojar cerca de 3.000 suínos. 

Logo depois, foi feito um contrato com a empresa Friella, para a criação dos suínos 
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em sua última fase antes do abatimento. Os animais chegam com 28 kg e saem com 

110 kg, aproximadamente. Cada período de criação tem duração de quatro meses. 

A Friella disponibiliza os suínos e cobre os custos com a medicação e alimentação. 

O proprietário arca com os custos de energia, água e limpeza. O custo durante o 

período de quatro meses é de aproximadamente R$ 33.750,00. O preço de venda 

dos suínos prontos para o abate é de 20 a 25 reais por cabeça. 

O investimento da construção das granjas foi de R$ 800.000,00, sendo 10% 

de capital próprio e o restante financiando em cinco anos pelo Banco do Brasil, com 

juros de 8% a.a. 

 

 

Figura 8 – Vista externa das granjas 
Fonte: Autoria própria 

 

 

 

Figura 9 – Vista interna de uma das granjas 
Fonte: Autoria própria 
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4.4.  O BIODIGESTOR 

 

 

Para a construção do biodigestor, foi contratada a empresa Biokohler, 

especializada na construção de biodigestores, localizada na cidade de Cascavel.  

A escavação tem dimensões de 27 m de diâmetro na superfície e 22 m de 

diâmetro no fundo por 4,5 m de profundidade. 

O investimento da construção e instalação do biodigestor completo foi de R$ 

300.000,00, sendo 10% de capital próprio e o restante financiando em cinco anos 

pelo Banco do Brasil, com juros de 8% a.a. 

 

 

Figura 10 – Biodigestor instalado 
Fonte: Autoria própria 

 
 

 
 

 

Figura 11 – Lagoa anaeróbia 
Fonte: Autoria própria 
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O biodigestor analisado no estudo é um modelo tubular contínuo, com calha 

de água em alvenaria, uma manta plástica como gasômetro e possui o formato de 

tronco de pirâmide inferior, mostrado na Figura 12. 

 

 

Figura 12 – Seção transversal do biodigestor 
Fonte: Autoria própria 

 

 

 

4.4.1. O CONJUNTO MOTOR-GERADOR 

 

 

O conjunto motor-gerador é constituído por um motor da marca MWM, 220 cv, 

originalmente a diesel, adaptado para 170 cv, a biogás e acoplado a um gerador de 

energia elétrica da marca WEG, 109 kva, 150 A e equipado com um quadro de 

comando, cuja função é monitorar o seu funcionamento. O motor-gerador consome 

115 kWh e funciona, em média, 15h/dia. Portanto o conjunto gerador consome 51,75 

MW/mês. 
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Figura 13 – Motor-gerador 
Fonte: Autoria própria 

 
 

 

 

5.  APRESENTAÇÃO DO PROCEDIMENTO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

 
 
5.1. GERAÇÃO DE RESÍDUOS 

 

 

Segundo Santos (2000), cada espécie pecuária produz uma diferente 

quantidade diária de resíduos, de acordo com seu peso e sua finalidade. No caso da 

propriedade estudada, foi estipulada uma quantidade diária de 60 litros de chorume, 

pois os suínos chegam em fase de terminação, com foco na engorda para o 

abatimento.  

A Tabela 7 apresenta a quantidade de resíduos produzidos diariamente e as 

características físico-químicas de alguns resíduos agropecuários.  
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Tabela 7 – Produção de resíduos e as principais características físico-químicas para 
algumas espécies pecuárias 

Fonte: SANTOS (2000). 

 

 

 

 

5.2. CAPACIDADE DE GERAÇÃO DE BIOGÁS 

 

 

O biogás é gerado a partir da digestão de qualquer matéria orgânica por 

bactérias anaeróbias, desde que existam condições adequadas ao desenvolvimento. 

Para cada espécie pecuária, tem-se uma produção diferente de biogás. A empresa 

cultiva 3.000 suínos em exploração de engorda, portanto tem uma média de 

produção de 0,799 m³/animal/dia, num total de 2.397 m³/dia. 

A Tabela 8 mostra a capacidade de produção de biogás a partir de resíduos 

pecuários. 
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Tabela 8 – Produção de biogás a partir de resíduos pecuários 
Fonte: SANTOS, 2000. 

 

 

 
 
 

 

5.3. CONVERSÃO DO BIOGÁS EM ENERGIA ELÉTRICA 

 

 

O processo de produção de biogás demora quinze dias com a chegada dos 

suínos, depois é constante até o final do período de quatro meses. De acordo com 

Santos (2000), o poder calorífico do biogás é de 6,5 kWh/m³. Nesse caso, o sistema 

de biodigestor da empresa produziria, aproximadamente, 233,71 MWh no primeiro 

mês e 467,41 MWh/mês nos outros três meses seguintes. O preço médio de venda 

de energia elétrica está fixado em R$ 204,84 por MWh, registrado no Leilão de 

Geração nº1/2017 (A-5) realizado pela ANEEL (2016). 
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5.4.  BIOFERTILIZANTE 

 

 

O biofertilizante é considerado um adubo rico em nutrientes, os principais são 

uréia (N), superfosfato simples (P) e cloreto de potássio (K). Foram analisadas as 

quantidades mensais de esterco em kg e feitos cálculos com cada nutriente para 

chegar à produção anual. Tendo o preço do fertilizante, chegou-se à receita anual 

com a venda do biofertilizante. A tabela 9 apresenta os valores gerados com a 

possível venda do adubo. 

 

Tabela 9 – Receita gerada com a venda de biofertilizante 
*Fonte: INSTITUTO DE ECONOMIA AGRÍCOLA, 2016 

 

 

 

 

 

5.5. CUSTOS 

 

 

5.5.1.  MANUTENÇÃO E OPERAÇÃO 

 

 

A operação do grupo gerador é diária e exige a presença de apenas um 

funcionário, que é responsável pela ignição e desligamento do motor, limpeza e zelo 

das instalações. Ele trabalha 8 horas/dia, durante seis dias na semana. Seu salário, 

com os encargos, é de aproximadamente R$ 4.800,00. Contando que esse 

funcionário opera o sistema apenas 40 minutos/dia, o cálculo com gastos da mão-

de-obra é de R$ 461,54/mês, num total de R$ 5.538,48/ano. 

Os gastos totais com manutenção, operação e mão-de-obra são de R$ 

13.016,58/ano. O custo de depreciação do motor-gerador foi considerado 10% a.a. e 
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já foi adicionado no cálculo final dos gastos. A tabela apresenta os custos com a 

manutenção e operação do biodigestor. 

 

 

Tabela 10 – Custos de manutenção e operação 
Fonte: Elaboração própria 

 

 

 

 

5.5.2.  TRIBUTOS 

 

 

De acordo com a Câmara de Comercialização de Energia Elétrica (CCEE, 

2017), os tributos incidentes nas receitas obtidas com a venda de energia elétrica 

produzida são: 

Programa de Integração Social – PIS: 1,65% a.m. 

Contribuição para Financiamento da Seguridade Social – COFINS: 7,6% a.m. 

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços – ICMS: 25% a.m. 

Imposto de Renda – IR: 25% a.a. 
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5.6.  ANÁLISE ECONÔMICA 

 

 

5.6.1.  FINANCIAMENTO 

 

 

O valor total do projeto foi de aproximadamente R$ 1.100.000,00, sendo R$ 

110.000,00 do capital do proprietário e R$ 990.000,00 financiados em cinco anos 

pelo Banco do Brasil a uma taxa de 8% a.a., que representa 0,643% a.m. 

O sistema de amortização escolhido foi a Tabela Price, pois é utilizada na 

maior parte dos empréstimos e sua principal característica é o valor fixo das 

parcelas. O sistema de amortização do investimento está demonstrado no Apêndice 

A. 

 

 

5.6.2.  FLUXO DE CAIXA 

 

 

O fluxo de caixa foi projetado com todas as entradas e saídas referentes aos 

cinco anos. O custo de depreciação está inserido no valor do custo da manutenção e 

operação.  

A venda de crédito de carbono não foi considerada, pois o projeto não passou 

da quinta fase do Mecanismo de Desenvolvimento Limpo (MDL) e, portanto, não foi 

aprovado. 

Os quadros abaixo representam a simulação  todos os valores de entrada e 

saída, representando o fluxo de caixa dos primeiros cinco anos do projeto. 

 

 



55 
 

 

 

Quadro 2 – Simulação do fluxo de caixa de 2017 
Fonte: Autoria própria 

 

 

Quadro 3 – Simulação do fluxo de caixa de 2018 
Fonte: Autoria própria 

 

 
 

Quadro 4 – Simulação do fluxo de caixa de 2019 
Fonte: Autoria Própria 

FLUXO DE CAIXA MENSAL Maio/2017 Junho/2017 Julho/2017 Agosto/2017 Setembro/2017 Outubro/2017 Novembro/2017 Dezembro/2017

Entradas R$ 47.834,21 R$ 96.640,15 R$ 96.640,15 R$ 96.640,15 R$ 47.834,21 R$ 96.640,15 R$ 96.640,15 R$ 96.640,15

Venda de Energia R$ 46.938,32 R$ 95.744,26 R$ 95.744,26 R$ 95.744,26 R$ 46.938,32 R$ 95.744,26 R$ 95.744,26 R$ 95.744,26

Biofertilizante R$ 895,89 R$ 895,89 R$ 895,89 R$ 895,89 R$ 895,89 R$ 895,89 R$ 895,89 R$ 895,89

Saídas R$ 59.923,25 R$ 76.639,28 R$ 76.639,28 R$ 76.639,28 R$ 59.923,25 R$ 76.639,28 R$ 76.639,28 R$ 76.639,28

Manutenção e operação R$ 1.546,25 R$ 1.546,25 R$ 1.546,25 R$ 1.546,25 R$ 1.546,25 R$ 1.546,25 R$ 1.546,25 R$ 1.546,25

PIS e COFINS R$ 4.341,79 R$ 8.856,34 R$ 8.856,34 R$ 8.856,34 R$ 4.341,79 R$ 8.856,34 R$ 8.856,34 R$ 8.856,34

ICMS R$ 11.734,58 R$ 23.936,06 R$ 23.936,06 R$ 23.936,06 R$ 11.734,58 R$ 23.936,06 R$ 23.936,06 R$ 23.936,06

Imposto de Renda R$ 13.923,79 R$ 13.923,79 R$ 13.923,79 R$ 13.923,79 R$ 13.923,79 R$ 13.923,79 R$ 13.923,79 R$ 13.923,79

Despesas suínos R$ 8.437,50 R$ 8.437,50 R$ 8.437,50 R$ 8.437,50 R$ 8.437,50 R$ 8.437,50 R$ 8.437,50 R$ 8.437,50

Parcela Financiamento R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34

Geração de caixa -R$ 12.089,04 R$ 20.000,87 R$ 20.000,87 R$ 20.000,87 -R$ 12.089,04 R$ 20.000,87 R$ 20.000,87 R$ 20.000,87

FLUXO DE CAIXA MENSAL Janeiro/2018 Fevereiro/2018 Março/2018 Abril/2018 Maio/2018 Junho/2018 Julho/2018 Agosto/2018 Setembro/2018 Outubro/2018 Novembro/2018 Dezembro/2018

Entradas R$ 51.247,14 R$ 101.506,66 R$ 101.506,66 R$ 101.506,66 R$ 51.247,14 R$ 101.506,66 R$ 101.506,66 R$ 101.506,66 R$ 51.247,14 R$ 101.506,66 R$ 101.506,66 R$ 101.506,66

Venda de Energia R$ 50.261,67 R$ 100.521,19 R$ 100.521,19 R$ 100.521,19 R$ 50.261,67 R$ 100.521,19 R$ 100.521,19 R$ 100.521,19 R$ 50.261,67 R$ 100.521,19 R$ 100.521,19 R$ 100.521,19

Biofertilizante R$ 985,47 R$ 985,47 R$ 985,47 R$ 985,47 R$ 985,47 R$ 985,47 R$ 985,47 R$ 985,47 R$ 985,47 R$ 985,47 R$ 985,47 R$ 985,47

Saídas R$ 62.059,88 R$ 79.273,77 R$ 79.273,77 R$ 79.273,77 R$ 62.959,72 R$ 80.173,61 R$ 80.173,61 R$ 80.173,61 R$ 62.959,72 R$ 80.173,61 R$ 80.173,61 R$ 80.173,61

Manutenção e operação R$ 1.700,88 R$ 1.700,88 R$ 1.700,88 R$ 1.700,88 R$ 1.700,88 R$ 1.700,88 R$ 1.700,88 R$ 1.700,88 R$ 1.700,88 R$ 1.700,88 R$ 1.700,88 R$ 1.700,88

PIS e COFINS R$ 4.649,20 R$ 9.298,21 R$ 9.298,21 R$ 9.298,21 R$ 4.649,20 R$ 9.298,21 R$ 9.298,21 R$ 9.298,21 R$ 4.649,20 R$ 9.298,21 R$ 9.298,21 R$ 9.298,21

ICMS R$ 12.565,42 R$ 25.130,30 R$ 25.130,30 R$ 25.130,30 R$ 12.565,42 R$ 25.130,30 R$ 25.130,30 R$ 25.130,30 R$ 12.565,42 R$ 25.130,30 R$ 25.130,30 R$ 25.130,30

Imposto de Renda R$ 13.923,79 R$ 13.923,79 R$ 13.923,79 R$ 13.923,79 R$ 14.823,63 R$ 14.823,63 R$ 14.823,63 R$ 14.823,63 R$ 14.823,63 R$ 14.823,63 R$ 14.823,63 R$ 14.823,63

Despesas suínos R$ 9.281,25 R$ 9.281,25 R$ 9.281,25 R$ 9.281,25 R$ 9.281,25 R$ 9.281,25 R$ 9.281,25 R$ 9.281,25 R$ 9.281,25 R$ 9.281,25 R$ 9.281,25 R$ 9.281,25

Parcela Financiamento R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34

Geração de Caixa -R$ 10.812,74 R$ 22.232,89 R$ 22.232,89 R$ 22.232,89 -R$ 11.712,58 R$ 21.333,05 R$ 21.333,05 R$ 21.333,05 -R$ 11.712,58 R$ 21.333,05 R$ 21.333,05 R$ 21.333,05

FLUXO DE CAIXA MENSAL Janeiro/2019 Fevereiro/2019 Março/2019 Abril/2019 Maio/2019 Junho/2019 Julho/2019 Agosto/2019 Setembro/2019 Outubro/2019 Novembro/2019 Dezembro/2019

Entradas R$ 53.809,49 R$ 106.581,99 R$ 106.581,99 R$ 106.581,99 R$ 53.809,49 R$ 106.581,99 R$ 106.581,99 R$ 106.581,99 R$ 53.809,49 R$ 106.581,99 R$ 106.581,99 R$ 106.581,99

Venda de Energia R$ 52.774,75 R$ 105.547,25 R$ 105.547,25 R$ 105.547,25 R$ 52.774,75 R$ 105.547,25 R$ 105.547,25 R$ 105.547,25 R$ 52.774,75 R$ 105.547,25 R$ 105.547,25 R$ 105.547,25

Biofertilizante R$ 1.034,74 R$ 1.034,74 R$ 1.034,74 R$ 1.034,74 R$ 1.034,74 R$ 1.034,74 R$ 1.034,74 R$ 1.034,74 R$ 1.034,74 R$ 1.034,74 R$ 1.034,74 R$ 1.034,74

Saídas R$ 64.991,72 R$ 82.807,62 R$ 82.807,62 R$ 82.807,62 R$ 66.474,08 R$ 84.289,98 R$ 84.289,98 R$ 84.289,98 R$ 66.474,08 R$ 84.289,98 R$ 84.289,98 R$ 84.289,98

Manutenção e operação R$ 1.870,97 R$ 1.870,97 R$ 1.870,97 R$ 1.870,97 R$ 1.870,97 R$ 1.870,97 R$ 1.870,97 R$ 1.870,97 R$ 1.870,97 R$ 1.870,97 R$ 1.870,97 R$ 1.870,97

PIS e COFINS R$ 4.881,66 R$ 9.763,12 R$ 9.763,12 R$ 9.763,12 R$ 4.881,66 R$ 9.763,12 R$ 9.763,12 R$ 9.763,12 R$ 4.881,66 R$ 9.763,12 R$ 9.763,12 R$ 9.763,12

ICMS R$ 13.452,37 R$ 26.386,81 R$ 26.386,81 R$ 26.386,81 R$ 13.452,37 R$ 26.386,81 R$ 26.386,81 R$ 26.386,81 R$ 13.452,37 R$ 26.386,81 R$ 26.386,81 R$ 26.386,81

Imposto de Renda R$ 14.823,63 R$ 14.823,63 R$ 14.823,63 R$ 14.823,63 R$ 16.305,99 R$ 16.305,99 R$ 16.305,99 R$ 16.305,99 R$ 16.305,99 R$ 16.305,99 R$ 16.305,99 R$ 16.305,99

Despesas suínos R$ 10.023,75 R$ 10.023,75 R$ 10.023,75 R$ 10.023,75 R$ 10.023,75 R$ 10.023,75 R$ 10.023,75 R$ 10.023,75 R$ 10.023,75 R$ 10.023,75 R$ 10.023,75 R$ 10.023,75

Parcela Financiamento R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34

Geração de Caixa -R$ 11.182,23 R$ 23.774,37 R$ 23.774,37 R$ 23.774,37 -R$ 12.664,59 R$ 22.292,01 R$ 22.292,01 R$ 22.292,01 -R$ 12.664,59 R$ 22.292,01 R$ 22.292,01 R$ 22.292,01
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Quadro 5 – Simulação do fluxo de caixa de 2020 
Fonte: Autoria própria 

 

 

 

Quadro 6 – Simulação do fluxo de caixa de 2021 
Fonte: Autoria própria 

 

 

 

 

5.7.  RESULTADOS 

 

 

As ferramentas de Engenharia Econômica utilizadas para os cálculos foram 

do Microsoft Excel. O Valor Presente Líquido (VPL) encontrado para os cinco anos 

de investimento foi de -R$ 33.083,23. A Taxa Mínima de Atratividade (TMA) 

considerada foi de 15%, proposta pelo proprietário. A Taxa Interna de Retorno 

encontrada foi de 10,52%. O tempo de retorno do investimento calculado foi de seis 

anos. O projeto foi considerado inviável pelo tempo solicitado de cinco anos. 

 

FLUXO DE CAIXA MENSAL Janeiro/2020 Fevereiro/2020 Março/2020 Abril/2020 Maio/2020 Junho/2020 Julho/2020 Agosto/2020 Setembro/2020 Outubro/2020 Novembro/2020 Dezembro/2020

Entradas R$ 58.134,94 R$ 115.129,24 R$ 115.129,24 R$ 115.129,24 R$ 58.134,94 R$ 115.129,24 R$ 115.129,24 R$ 115.129,24 R$ 58.134,94 R$ 115.129,24 R$ 115.129,24 R$ 115.129,24

Venda de Energia R$ 56.996,73 R$ 113.991,03 R$ 113.991,03 R$ 113.991,03 R$ 56.996,73 R$ 113.991,03 R$ 113.991,03 R$ 113.991,03 R$ 56.996,73 R$ 113.991,03 R$ 113.991,03 R$ 113.991,03

Biofertilizante R$ 1.138,21 R$ 1.138,21 R$ 1.138,21 R$ 1.138,21 R$ 1.138,21 R$ 1.138,21 R$ 1.138,21 R$ 1.138,21 R$ 1.138,21 R$ 1.138,21 R$ 1.138,21 R$ 1.138,21

Saídas R$ 67.790,00 R$ 87.235,83 R$ 87.235,83 R$ 87.235,83 R$ 70.902,96 R$ 90.348,79 R$ 90.348,79 R$ 90.348,79 R$ 70.902,96 R$ 90.348,79 R$ 90.348,79 R$ 90.348,79

Manutenção e operação R$ 2.500,00 R$ 2.500,00 R$ 2.500,00 R$ 2.500,00 R$ 2.500,00 R$ 2.500,00 R$ 2.500,00 R$ 2.500,00 R$ 2.500,00 R$ 2.500,00 R$ 2.500,00 R$ 2.500,00

PIS e COFINS R$ 5.272,20 R$ 10.649,45 R$ 10.649,45 R$ 10.649,45 R$ 5.272,20 R$ 10.649,45 R$ 10.649,45 R$ 10.649,45 R$ 5.272,20 R$ 10.649,45 R$ 10.649,45 R$ 10.649,45

ICMS R$ 14.429,18 R$ 28.497,76 R$ 28.497,76 R$ 28.497,76 R$ 14.429,18 R$ 28.497,76 R$ 28.497,76 R$ 28.497,76 R$ 14.429,18 R$ 28.497,76 R$ 28.497,76 R$ 28.497,76

Imposto de Renda R$ 14.823,63 R$ 14.823,63 R$ 14.823,63 R$ 14.823,63 R$ 17.936,59 R$ 17.936,59 R$ 17.936,59 R$ 17.936,59 R$ 17.936,59 R$ 17.936,59 R$ 17.936,59 R$ 17.936,59

Despesas suínos R$ 10.825,65 R$ 10.825,65 R$ 10.825,65 R$ 10.825,65 R$ 10.825,65 R$ 10.825,65 R$ 10.825,65 R$ 10.825,65 R$ 10.825,65 R$ 10.825,65 R$ 10.825,65 R$ 10.825,65

Parcela Financiamento R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34

Geração de Caixa -R$ 9.655,06 R$ 27.893,41 R$ 27.893,41 R$ 27.893,41 -R$ 12.768,02 R$ 24.780,45 R$ 24.780,45 R$ 24.780,45 -R$ 12.768,02 R$ 24.780,45 R$ 24.780,45 R$ 24.780,45

FLUXO DE CAIXA MENSAL Janeiro/2021 Fevereiro/2021 Março/2021 Abril/2021 Maio/2021 Junho/2021 Julho/2021 Agosto/2021 Setembro/2021 Outubro/2021 Novembro/2021 Dezembro/2021

Entradas R$ 63.891,52 R$ 126.585,25 R$ 126.585,25 R$ 126.585,25 R$ 63.891,52 R$ 126.585,25 R$ 126.585,25 R$ 126.585,25 R$ 63.891,52 R$ 126.585,25 R$ 126.585,25 R$ 126.585,25

Venda de Energia R$ 62.696,40 R$ 125.390,13 R$ 125.390,13 R$ 125.390,13 R$ 62.696,40 R$ 125.390,13 R$ 125.390,13 R$ 125.390,13 R$ 62.696,40 R$ 125.390,13 R$ 125.390,13 R$ 125.390,13

Biofertilizante R$ 1.195,12 R$ 1.195,12 R$ 1.195,12 R$ 1.195,12 R$ 1.195,12 R$ 1.195,12 R$ 1.195,12 R$ 1.195,12 R$ 1.195,12 R$ 1.195,12 R$ 1.195,12 R$ 1.195,12

Saídas R$ 73.466,38 R$ 94.938,98 R$ 94.938,98 R$ 94.938,98 R$ 74.901,31 R$ 96.373,91 R$ 96.373,91 R$ 96.373,91 R$ 74.901,31 R$ 96.373,91 R$ 96.373,91 R$ 96.373,91

Manutenção e operação R$ 2.750,00 R$ 2.750,00 R$ 2.750,00 R$ 2.750,00 R$ 2.750,00 R$ 2.750,00 R$ 2.750,00 R$ 2.750,00 R$ 2.750,00 R$ 2.750,00 R$ 2.750,00 R$ 2.750,00

PIS e COFINS R$ 5.799,42 R$ 11.598,59 R$ 11.598,59 R$ 11.598,59 R$ 5.799,42 R$ 11.598,59 R$ 11.598,59 R$ 11.598,59 R$ 5.799,42 R$ 11.598,59 R$ 11.598,59 R$ 11.598,59

ICMS R$ 15.674,10 R$ 31.347,53 R$ 31.347,53 R$ 31.347,53 R$ 15.674,10 R$ 31.347,53 R$ 31.347,53 R$ 31.347,53 R$ 15.674,10 R$ 31.347,53 R$ 31.347,53 R$ 31.347,53

Imposto de Renda R$ 17.936,59 R$ 17.936,59 R$ 17.936,59 R$ 17.936,59 R$ 19.371,52 R$ 19.371,52 R$ 19.371,52 R$ 19.371,52 R$ 19.371,52 R$ 19.371,52 R$ 19.371,52 R$ 19.371,52

Despesas suínos R$ 11.366,93 R$ 11.366,93 R$ 11.366,93 R$ 11.366,93 R$ 11.366,93 R$ 11.366,93 R$ 11.366,93 R$ 11.366,93 R$ 11.366,93 R$ 11.366,93 R$ 11.366,93 R$ 11.366,93

Parcela Financiamento R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34 R$ 19.939,34

Geração de Caixa -R$ 9.574,86 R$ 31.646,27 R$ 31.646,27 R$ 31.646,27 -R$ 11.009,79 R$ 30.211,34 R$ 30.211,34 R$ 30.211,34 -R$ 11.009,79 R$ 30.211,34 R$ 30.211,34 R$ 30.211,34
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VPL - R$ 33.083,23 

TMA 15% 

TIR 10,52% 

PAYBACK 6 anos 
 

Quadro 7 – Resultados encontrados do estudo de viabilidade econômica 
Fonte: Autoria Própria 
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6.  CONCLUSÃO 

 

 

A utilização das ferramentas VPL, TIR e Payback é de extrema importância 

para o procedimento de análise de viabilidade a fim de verificar se um projeto de 

geração de biogás a partir de resíduos sólidos orgânicos é viável.  

Para o presente estudo, foi escolhida uma empresa de cerâmica, que cria 

suínos em sua fase de terminação para utilizar o esterco como matéria-prima para 

geração de energia elétrica através de um motor-gerador. O biodigestor analisado 

no estudo é um modelo tubular contínuo, com calha de água em alvenaria, uma 

manta plástica como gasômetro e possui o formato de tronco de pirâmide inferior. 

Para análises, foram calculados os valores de geração de resíduos orgânicos, a 

geração de biogás e energia elétrica, a partir de dados da literatura. Para cálculo da 

viabilidade econômica da implantação do biodigestor na indústria, foram utilizadas 

as ferramentas VPL, TIR e Payback, estruturado no fluxo de caixa, considerando o 

investimento, financiamento, depreciação, impostos, custos de manutenção e 

operação e receitas da venda de energia elétrica, biofertilizante e dos suínos. Não 

foi considerada a venda de créditos de carbono, pois o projeto não passou da quinta 

fase do MDL. 

A aplicação do procedimento para a análise de viabilidade não se demonstrou 

viável economicamente na simulação de cinco anos, com uma TIR de 10,52% e um 

VPL de -R$ 33.083,23 para uma taxa mínima de atratividade de 15%. O tempo de 

retorno do investimento calculado foi de seis anos, acima do estipulado inicialmente 

pelo proprietário. 

Cabe o desafio de fazer um estudo de análise de viabilidade em longo prazo a 

fim de encontrar retorno financeiramente. E também a ideia de fomentar a utilização 

do potencial do biogás em indústrias localizadas em regiões com grande atividade 

agropecuária para a geração de energia elétrica gerando benefícios ambientais e 

econômicos. 
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APÊNDICE A – Sistema de amortização do investimento 
 
 
 

 
AMORTIZAÇÃO - TABELA PRICE 

   

 
Parcela Amortizações Juros Saldo Devedor 

Meses - -   990.000,00 

1 19.939,34 13.573,64 6.365,70 976.426 

2 19.939,34 13.660,92 6.278,42 962.765 

3 19.939,34 13.748,76 6.190,58 949.017 

4 19.939,34 13.837,16 6.102,18 935.180 

5 19.939,34 13.926,14 6.013,20 921.253 

6 19.939,34 14.015,68 5.923,66 907.238 

7 19.939,34 14.105,80 5.833,54 893.132 

8 19.939,34 14.196,50 5.742,84 878.935 

9 19.939,34 14.287,79 5.651,55 864.648 

10 19.939,34 14.379,66 5.559,68 850.268 

11 19.939,34 14.472,12 5.467,22 835.796 

12 19.939,34 14.565,17 5.374,17 821.231 

13 19.939,34 14.658,83 5.280,51 806.572 

14 19.939,34 14.753,09 5.186,26 791.819 

15 19.939,34 14.847,95 5.091,39 776.971 

16 19.939,34 14.943,42 4.995,92 762.027 

17 19.939,34 15.039,51 4.899,84 746.988 

18 19.939,34 15.136,21 4.803,13 731.852 

19 19.939,34 15.233,54 4.705,81 716.618 

20 19.939,34 15.331,49 4.607,85 701.287 

21 19.939,34 15.430,07 4.509,27 685.857 

22 19.939,34 15.529,28 4.410,06 670.327 

23 19.939,34 15.629,14 4.310,20 654.698 

24 19.939,34 15.729,63 4.209,71 638.969 

25 19.939,34 15.830,77 4.108,57 623.138 

26 19.939,34 15.932,57 4.006,78 607.205 

27 19.939,34 16.035,01 3.904,33 591.170 

28 19.939,34 16.138,12 3.801,22 575.032 

29 19.939,34 16.241,89 3.697,46 558.790 

30 19.939,34 16.346,32 3.593,02 542.444 

31 19.939,34 16.451,43 3.487,91 525.992 

32 19.939,34 16.557,21 3.382,13 509.435 

33 19.939,34 16.663,67 3.275,67 492.772 

34 19.939,34 16.770,82 3.168,52 476.001 

35 19.939,34 16.878,66 3.060,68 459.122 

36 19.939,34 16.987,19 2.952,15 442.135 

37 19.939,34 17.096,41 2.842,93 425.038 

38 19.939,34 17.206,34 2.733,00 407.832 
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39 19.939,34 17.316,98 2.622,36 390.515 

40 19.939,34 17.428,33 2.511,01 373.087 

41 19.939,34 17.540,39 2.398,95 355.546 

42 19.939,34 17.653,18 2.286,16 337.893 

43 19.939,34 17.766,69 2.172,65 320.127 

44 19.939,34 17.880,93 2.058,41 302.246 

45 19.939,34 17.995,90 1.943,44 284.250 

46 19.939,34 18.111,62 1.827,73 266.138 

47 19.939,34 18.228,07 1.711,27 247.910 

48 19.939,34 18.345,28 1.594,06 229.565 

49 19.939,34 18.463,24 1.476,10 211.101 

50 19.939,34 18.581,96 1.357,38 192.520 

51 19.939,34 18.701,44 1.237,90 173.818 

52 19.939,34 18.821,69 1.117,65 154.996 

53 19.939,34 18.942,72 996,63 136.054 

54 19.939,34 19.064,52 874,83 116.989 

55 19.939,34 19.187,10 752,24 97.802 

56 19.939,34 19.310,47 628,87 78.492 

57 19.939,34 19.434,64 504,70 59.057 

58 19.939,34 19.559,61 379,74 39.497 

59 19.939,34 19.685,37 253,97 19.812 

60 19.939,34 19.811,95 127,39 0 

 
 

 
 
 
 
 

 


